
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3181587 - PR (2026/0061708-7)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : JOSE DEOLINO TEIXEIRA 
AGRAVANTE : CATARINA GAVLOVSKI 
ADVOGADO : JOSÉ EDUARDO GONÇALVES DO AMARAL - PR050659
AGRAVADO : CLÁUDIO JOSÉ PELLANDA 
AGRAVADO : MARLEI TEREZINHA CLAUDINO PELLANDA 
AGRAVADO : PLINIO ANTONIO PELLANDA - ESPÓLIO
REPR. POR : SANDRA MARIA NITTA 
ADVOGADOS : HUILMA ARAÚJO DANTAS - PR086709

THAIS SOUZA DE GODOI - PR085827
HELLEN ARAÚJO DANTAS - PR112115

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL  E  DIREITO  CIVIL.  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
ADJUDICAÇÃO  COMPULSÓRIA.  ÓBICES  DE  ADMISSIBILIDADE
AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  282  DO  STF.
REEXAME  DE  PROVAS.  SÚMULA  7/STJ. DEFICIÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO.  SÚMULA  284/STF. AGRAVO  CONHECIDO
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 
1. A violação a súmula não se presta a fundamentar recurso especial, por não
se enquadrar no conceito de lei federal do art. 105, III, “a”, da Constituição
Federal.
2. A ausência de apreciação, pelo Tribunal de origem, do conteúdo normativo
dos dispositivos legais indicados como violados, sem oposição de embargos de
declaração, configura falta de prequestionamento e impede o conhecimento do
recurso especial, nos termos das Súmulas 282 e 356 do STF.
3.  A  pretensão  de  rever  conclusão  acerca  da  quitação  do  preço  e  da
plausibilidade  da  justificativa  para  juntada  extemporânea  de  documentos
esbarra  na  vedação  de  reexame  de  matéria  fático-probatória  em  recurso
especial, conforme Súmula 7/STJ.
4.  A  falta  de  indicação  clara  e  específica  do  dispositivo  de  lei  federal
supostamente violado, quando se invocam princípios como a boa-fé objetiva e
a função social do contrato, acarreta deficiência de fundamentação recursal e
atrai a incidência da Súmula 284 do STF.
5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
19/05/2026 a 25/05/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 25 de maio de 2026.

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator

Documento eletrônico VDA57108583 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 27/05/2026 21:19:56
Publicação no DJEN/CNJ de 01/06/2026. Código de Controle do Documento: bad5bd18-a8a2-4220-b2ed-35f3d4d37fff



AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3181587 - PR(2026/0061708-7)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : JOSE DEOLINO TEIXEIRA
AGRAVANTE : CATARINA GAVLOVSKI
ADVOGADO : JOSÉ EDUARDO GONÇALVES DO AMARAL - PR050659
AGRAVADO : CLÁUDIO JOSÉ PELLANDA
AGRAVADO : MARLEI TEREZINHA CLAUDINO PELLANDA
AGRAVADO : PLINIO ANTONIO PELLANDA - ESPÓLIO
REPR. POR : SANDRA MARIA NITTA
ADVOGADOS : HUILMA ARAÚJO DANTAS - PR086709

THAIS SOUZA DE GODOI - PR085827
HELLEN ARAÚJO DANTAS - PR112115

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DIREITO CIVIL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA. ÓBICES DE ADMISSIBILIDADE
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282 DO STF.
REEXAME DE PROVAS. . DEFICIÊNCIA DE SÚMULA 7/STJ
FUNDAMENTAÇÃO. . AGRAVO CONHECIDO SÚMULA 284/STF
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 
1. A violação a súmula não se presta a fundamentar recurso especial, por não
se enquadrar no conceito de lei federal do  III, “a”, da Constituição art. 105,
Federal.
2. A ausência de apreciação, pelo Tribunal de origem, do conteúdo normativo
dos dispositivos legais indicados como violados, sem oposição de embargos
de declaração, configura falta de prequestionamento e impede o conhecimento
do recurso especial, nos termos das Súmulas 282 e 356 do STF.
3. A pretensão de rever conclusão acerca da quitação do preço e da
plausibilidade da justificativa para juntada extemporânea de documentos
esbarra na vedação de reexame de matéria fático-probatória em recurso
especial, conforme . Súmula 7/STJ
4. A falta de indicação clara e específica do dispositivo de lei federal
supostamente violado, quando se invocam princípios como a boa-fé objetiva e
a função social do contrato, acarreta deficiência de fundamentação recursal e
atrai a incidência da Súmula 284 do STF.
5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de  interposto por JOSÉ DEOLINDO agravo em recurso especial
TEIXEIRA e CATARINA GAVLOVSKI contra decisão que inadmitiu seu recurso especial,
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fundamentado no  alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal, contra acórdão art. 105, inciso III,
proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, assim ementado:
 

“DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL.
COMPETÊNCIA ESPECÍFICA.  INC. VIII, “B”. ADJUDICAÇÃO ART. 110,
COMPULSÓRIA. RECURSO CONHECIDO E, NO MÉRITO,
DESPROVIDO, COM MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS
PARA 18% SOBRE O VALOR DA CAUSA.” (e-STJ, fl. 703)

 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ, fl. 706).
Em seu recurso especial, os recorrentes alegam violação dos seguintes dispositivos

da legislação federal, com as respectivas teses:
(i) art. 1.418 do Código Civil e arts. 16 e 22 do Decreto- , porque teriaLei 58/1937

sido desconsiderado o direito real do promitente-comprador à outorga da escritura após a
quitação integral, a qual, segundo sustenta, estaria comprovada, inclusive com documentos
juntados em embargos;

(ii)  da  (Estatuto do Idoso), pois teria sido ignorada a art. 15  Lei 10.741/2003
condição de idosos dos recorrentes, o que demandaria interpretação mais flexível das
formalidades processuais na apreciação da prova de quitação;

(iii) art. 1.022 do CPC, por não ter sido corrigido erro material na contagem das
parcelas pagas e sobre a quitação integral do imóvel, devidamente comprovada com a juntada
dos recibos faltantes;

(iv) Súmula 239 do STJ, pois, embora a súmula se refira à desnecessidade do
registro, seu espírito reside na premissa de que o direito à aquisição da propriedade, por meio da
adjudicação compulsória, nasce da quitação integral do preço, o que ocorreu no caso dos autos;

(v) arts. 435 e 437, § 1º, do Código de Processo Civil, já que teria sido
indevidamente rejeitada a juntada posterior de documentos com justificativa plausível
(comprovantes faltantes grampeados em carnê de IPTU);

(vi) princípios da boa-fé objetiva e da função social do contrato, uma vez que os
recorridos teriam agido de modo contraditório ao recusar a carta de quitação após o pagamento
integral, e o acórdão teria desconsiderado tais princípios;

(vii)  do Código de Processo Civil, pois teria havido cerceamento de defesa, art. 357
dada a alegação genérica de inadimplemento pelos réus sem especificação de parcelas e a
rejeição da juntada dos comprovantes faltantes.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fl. 705).
O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição do presente

agravo.
É o relatório. 

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
Inicialmente, ressalte-se que a indicação de ofensa a súmula não enseja a abertura do

recurso especial, por não se enquadrar no conceito de lei previsto no  alínea art. 105, inciso III,
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"a", da Constituição Federal (AgRg no , Rel. Min. Sidnei Beneti, Terceira REsp 782.818/ES
Turma, DJe de 30.11.2009).

Com relação aos arts. 15 da  (Estatuto do Idoso), 357 e  1.022 do Lei 10.741/2003
CPC, e 16 e 22 do Decreto- , verifica-se que o conteúdo normativo dos dispositivosLei 58/1937
invocados no apelo nobre não foi apreciado pelo Tribunal  tampouco foram opostos a quo,
embargos declaratórios para sanar eventual omissão.

Dessa forma, à falta do indispensável prequestionamento, incide, por analogia, o
óbice das Súmulas 282 e 356 do STF. Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. DEVEDORA EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ALEGAÇÃO DE SOLIDARIEDADE SOCIAL.
AUSÊNCIA DE EXAME. SÚMULAS N. 282 E  PERSONALIDADE356/STF.
JURÍDICA. DESCONSIDERAÇÃO. . NÃO SÚMULA N. 581/STJ
PROVIMENTO.
1. Não se admite o recurso especial quando a questão federal nele suscitada
não foi enfrentada no acórdão recorrido. Incidem as Súmulas 282 e 356 do
Supremo Tribunal Federal (STF).
2. "O processamento de pedido de recuperação judicial da empresa que tem
a sua personalidade jurídica desconsiderada não impede o prosseguimento
da execução redirecionada contra os sócios, visto que eventual constrição
dos bens destes não afetará o patrimônio da empresa recuperanda, tampouco
a sua capacidade de soerguimento."

, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira(REsp n. 2.034.442/DF
Turma, julgado em  DJe de . 12/9/2023,  15/9/2023)
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no , relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, REsp n. 2.066.039/PR
Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 1/7/2024,  3/7/2024.
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. CÉDULA DE CRÉDITO
BANCÁRIO. REPETIÇÃO DO INDÉBITO EM DOBRO. MÁ-FÉ
CARACTERIZADA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO
DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO
STJ. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. AUSÊNCIA
DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO.
SÚMULA N. 283 DO STF. DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
2. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu pela existência de má-fé
na cobrança de dívida quitada. Alterar esse entendimento demandaria o
reexame das provas produzidas nos autos, o que é vedado em recurso
especial.
3. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o
tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento
do recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas n.
282 e 356 do STF.
4. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão recorrido
suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da Súmula n. 283 do
STF.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no , Rel. Ministro ANTONIO CARLOS AREsp 1663414/MT
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em  DJe 24/08/2020,  31/08/2020)
(grifei)

 
Quanto à alegação de que teria sido desconsiderado o direito real do promitente-

comprador à outorga da escritura após a quitação integral, a qual, segundo sustenta, estaria
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comprovada, inclusive com documentos juntados em embargos, e de que teria sido
indevidamente rejeitada a juntada posterior de documentos com justificativa plausível
(comprovantes faltantes grampeados em carnê de IPTU), a Corte de origem assim decidiu:

 
"De acordo com o CPC,  admite-se a juntada extemporânea de art. 435,
documentos, no entanto, cabe à parte comprovar o motivo que a impediu de
juntá-los anteriormente:
Art. 435. É lícito às partes, em qualquer tempo, juntar aos autos documentos
novos, quando destinados a fazer prova de fatos ocorridos depois dos
articulados ou para contrapô-los aos que foram produzidos nos autos.
Parágrafo único. Admite-se também a juntada posterior de documentos
formados após a petição inicial ou a contestação, bem como dos que se
tornaram conhecidos, acessíveis ou disponíveis após esses atos, cabendo à
parte que os produzir comprovar o motivo que a impediu de juntá-los
anteriormente e incumbindo ao juiz, em qualquer caso, avaliar a conduta da
parte de acordo com oart. 5º.
A parte autora justificou a juntada tardia aduzindo que os comprovantes
faltantes estavam grampeados a um antigo carnê de IPTU. No entanto, tal
motivo não se mostra plausível.
Incumbia à parte autora, antes do ajuizamento da demanda, reunir provas
que sobre a quitação do preço. No entanto, somente complementou a
documentação — indispensável e pré-existente — após a sentença, o que não
pode ser admitido.
(...)
Não demonstrada a quitação do preço em momento oportuno, a sentença de
improcedência deve ser mantida." (e-STJ, fls. )706/707

 
A modificação de tal entendimento lançado no v. acórdão recorrido demandaria o

revolvimento de suporte fático-probatório dos autos, o que é inviável em sede de recurso
especial, a teor do que dispõe a Súmula 7 deste Pretório. Nesse sentido:

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE
MANUTENÇÃO DE POSSE. ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE
DEFESA. JUNTADA DE DOCUMENTOS EM FASE RECURSAL. ART. 435,
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVA
PLAUSÍVEL PARA PRODUÇÃO TARDIA DA PROVA. REEXAME
PROBATÓRIO DO JUÍZO DE VALOR. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7
DO STJ. POSSE ANTERIOR E EFETIVA DOS RECORRIDOS. CLÁUSULA
CONSTITUTI CUMULADA COM RECONHECIMENTO DE POSSE
FÁTICA. INTENÇÃO DE REAVALIAÇÃO DO QUADRO FÁTICO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO.
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. A pretensão de ver reconhecida a violação dos dispositivos processuais
relativos à produção de prova (arts. 435 e 933 do CPC), sob a alegação de
que a justificativa para a apresentação tardia de documentos sobre fatos
pretéritos seria válida e suficiente, demanda o reexame do contexto fático-
probatório.
2. O Tribunal de origem, soberano na análise fática, ao concluir que não
houve "justificativa plausível" para a juntada extemporânea da prova,
afastou a exceção prevista no parágrafo único do  do CPC e, art. 435
consequentemente, o alegado cerceamento de defesa. A revisão desse juízo de
valor esbarra no óbice da Súmula nº 7 do STJ, impedindo o conhecimento do
recurso especial em relação a este ponto.
3. O acórdão recorrido, ao manter a improcedência da ação de manutenção
de posse, fundamentou-se no reconhecimento da anterioridade e do efetivo
exercício de posse por parte dos Recorridos (georreferenciamento e
depoimentos), e não apenas na posse ficta decorrente da cláusula constituti.
4. A alteração das conclusões do Tribunal de origem sobre a anterioridade
da posse e o exercício fático dos atos possessórios, essenciais para o deslinde
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da controvérsia, demandaria, de igual forma, o revolvimento do acervo
probatório, o que atrai a incidência da Súmula nº 7 do STJ, impedindo o
conhecimento da alegada violação dos arts. 1.197, 1.204 e 1.223 do Código
Civil.
5. Agravo conhecido.
Recurso especial não conhecido.
(AREsp  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,3.036.042/MG,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2025,  16/12/2025.
 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. GRATUIDADE DE JUSTIÇA INDEFERIDA. SONEGAÇÃO DE
INFORMAÇÃO. REEXAME. . AGRAVO CONHECIDO SÚMULA 7/STJ
PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, tratando-se
de concessão do benefício de gratuidade da justiça a pessoa física, há
presunção juris tantum de que quem pleiteia o benefício não possui condições
de arcar com as despesas do processo sem comprometer seu próprio sustento
ou de sua família.
Tal presunção, contudo, é relativa, podendo o magistrado indeferir o pedido
de justiça gratuita se encontrar elementos que infirmem a hipossuficiência do
requerente. Precedentes.
2. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a
incidência da . Súmula 83/STJ
3. No caso, o Tribunal de Justiça, com arrimo no acervo fático-probatório
carreado aos autos, concluiu que "(..) determinada a juntada de documentos
específicos para comprovação da alegada incapacidade para custeio da
demanda, a parte deixou de fazê-lo, sem qualquer justificativa. Tal
comportamento evidencia a sonegação deliberada de informações,
especialmente considerando que a ordem era de fácil cumprimento". A
pretensão de alterar tal entendimento, considerando as circunstâncias do
caso concreto, demandaria revolvimento de matéria fático-probatória,
inviável em sede de recurso especial.
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,(AREsp n. 2.924.349/SP
julgado em  DJEN de ) 27/10/2025,  3/11/2025.
 

 Por fim, quanto à ofensa aos princípios da boa-fé objetiva e da função social do
contrato, a parte recorrente não indicou de forma clara e específica o dispositivo legal tido por
violado, configurando deficiência de fundamentação e incidência da Súmula 284 do STF. Nesse
sentido:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CABIMENTO DE
AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA SOBRE
SUSPENSÃO DE PROCESSO POR PREJUDICIALIDADE EXTERNA.
RECURSO IMPROVIDO. 
1. A decisão interlocutória que trata da suspensão do processo por
prejudicialidade externa não se enquadra no conceito de decisão
interlocutória que versa sobre tutela provisória, pois não está fundamentada
em urgência ou evidência, mas sim na segurança jurídica e na prevenção de
decisões conflitantes.
2. A suspensão do processo por prejudicialidade externa configura regra de
natureza não obrigatória e excepcional, sendo alicerçada na segurança
jurídica, e não na urgência, o que afasta sua recorribilidade imediata por
agravo de instrumento com base no  I, do CPC. art. 1.015,
3. A recorrente não indicou de forma clara e específica o dispositivo legal
tido por violado, configurando deficiência de fundamentação e incidência da
Súmula 284 do STF.
4. A ausência de violação à lei federal prejudica a análise da alegação de
divergência jurisprudencial.
5. Recurso especial improvido.  
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, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado(REsp n. 2.179.351/SP
em  DJEN de ) 16/12/2025,  19/12/2025.

 
Diante do exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
Com supedâneo no  § 11, do Código de Processo Civil de 2015, majoro os art. 85,

honorários advocatícios devidos à parte agravada em 10% sobre o valor já fixado pelas
instâncias ordinárias, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do
referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

É como voto.
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QUARTA TURMA
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do19/05/2026  25/05/2026,

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos

Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 25 de maio de 2026
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